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    E não somente isto, mas também nos gloriamos nas tribulações, sabendo que a tribulação produz perseverança, a perseverança produz experiência e a experiência produz esperança – Romanos 5: 3-4
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    PREFÁCIO




    O mais recente Plano Nacional de Educação - Lei 13.005, de 25 de junho de 2014 – conclui seu período de vigência decenal com a maior parte de seus objetivos não alcançados. Em audiência realizada sobre o tema no Senado pelas comissões de Educação e Cultura e de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em junho de 2023, chegou-se à conclusão de que 90% das metas do Plano não foram cumpridas. Pior, 13 das 20 metas do plano estão em retrocesso, segundo estudo detalhado pela coordenadora-geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Muitas razões poderiam ser apontadas para explicar o fracasso da iniciativa. De 2014 a 2024, o país passou por uma crise econômica, mergulhou em instabilidades políticas que levaram a um processo de impeachment e agravamento da polarização ideológica e enfrentou até mesmo uma pandemia global. Todo contexto adverso poderia ser suficiente para justificar os limitados resultados do último PNE, não fosse o fato de que sua edição anterior, de 2001 a 2010, também encerrou seu período com a maioria de suas metas não cumpridas.




    A conclusão que se pode chegar é a de que os desafios para o avanço na educação no país vão além de conjunturas políticas ou momentos econômicos. Na verdade, são questões estruturais, relacionadas à dinâmica assimétrica entre entes federados, ausência de garantias orçamentárias e priorizações de agendas. Enquanto não se pensar a educação como uma política de Estado integrada, sustentável, de longo prazo e prioritária, veremos nossos Planos Nacionais de Educação se resumirem a uma mera e ingênua carta de intenções. Diante de tal cenário, o paralelo com o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” é inevitável. Escrito há mais de 90 anos, com contribuições de intelectuais como Anísio Teixeira e Cecília Meirelles, o documento apresenta expectativas para nosso sistema educacional que até hoje não se concretizaram.




    Neste ano de 2024, o Brasil terá mais uma oportunidade de se debruçar sobre um novo plano nacional de educação, que orientará as políticas educacionais para os próximos dez anos. Mais do que considerar o contexto político e econômico em que ele está sendo elaborado, é preciso voltar nosso esforço na superação dos gargalos estruturais que causam a repetição de fracassos que experimentamos plano após plano. Para tanto, apresentamos neste livro uma minuciosa análise de como o plano, na sua forma estadual, foi desenvolvido no contexto da Assembleia Legislativa de Minas Gerais. Pioneira entre os estados na promulgação de sua constituição, criação de sua própria Escola do Legislativo e cobertura televisionada de suas reuniões plenárias, a Assembleia de Minas é referência nacional na qualidade de seu corpo técnico, legística e envolvimento da população em seus processos decisórios.




    Tramitado entre 2015 e 2018, o Plano Estadual de Educação de Minas Gerais (Lei Estadual n° 23.197, de 26 de dezembro de 2018) dispôs de todos os elementos essenciais para uma análise concreta de sua construção. Desde a criação do texto original pelo governo do estado, passando pelo processo legislativo até sua promulgação, o plano foi marcado pela transparência, detalhado registro e intensa participação popular em sua discussão. Ao nos debruçarmos sobre este importante recorte do processo de construção de diretrizes para nosso sistema de ensino - valendo-se da realidade do “Estado-síntese” do Brasil – esperamos contribuir para a sofisticação do novo planejamento educacional que ocorrerá no país nos próximos anos.
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    INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem por objetivo geral analisar a influência do Poder Legislativo estadual mineiro na formulação de políticas públicas em educação, tomando como base o mais recente Plano Estadual de Educação que tramitou na Assembleia de Minas entre os anos de 2015 e 2018. Para tanto, buscou-se tratar primeiramente do Poder Legislativo, sua evolução institucional na história recente do país e sua consolidação como instância política promotora do debate público. Em seguida, investigou-se o desenvolvimento da educação como política pública no país, sua consolidação como responsabilidade do Estado e de que forma é tratado pelos Estados-membro. Considerando o Plano Estadual de Educação como resultado mais recente e maduro de todo um aparato político-normativo desenvolvido no país ao longo das últimas décadas e considerando ainda o crescente protagonismo do Poder Legislativo na aproximação da sociedade com as decisões públicas, buscou-se analisar as diferentes arenas, atores, interesses e recursos utilizados no âmbito da Assembleia de Minas para dar o contorno a este importante marco regulatório no âmbito da educação estadual.




    Para analisar o papel da Assembleia de Minas Gerais quanto às políticas públicas de educação no Estado, este trabalho insere-se em uma discussão mais ampla envolvendo as disputas de atores e grupos de pressão nas diferentes arenas de debate bem como o papel do legislativo dentro da nossa forma federativa de Estado e do sistema presidencialista de Governo. Focalizou-se o Plano Estadual de Educação como instrumento de planejamento de políticas educacionais em Minas com vistas a levantar quais foram as intervenções realizadas - no período de 2015 a 2018 - pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais.




    Na primeira parte deste estudo, encontra-se o marco teórico da discussão em que são abordados dois temas centrais: 1) o Poder Legislativo e 2) a Educação como política pública. Para tratar do primeiro tema, são apresentados o Papel do Legislativo na lógica federativa e presidencialista (com base em Scartascini, Stein & Tommasi (2010), dentre outros); o papel do Legislativo nas Políticas Públicas (Peters (1986); Thomas & Grindle (1990); Mead (1995); Rua (1997); Saravia (2006), entre outros); a evolução e estrutura do Poder Legislativo em Minas Gerais (Saiegh (2010); Anastasia (2016), Dulci (2016), entre outros); a Lógica Partidária dentro da Assembleia de Minas (Figueiredo, Limongi (2007); Jones (2010); Ranulfo (2016) entre outros); e a estrutura técnica e política da Assembleia Legislativa (Rocha (2011); Cunha (2016); Nunes (2016), entre outros). Em relação ao segundo tema, apresentam-se aspectos relativos à educação como Política Pública (Searle (1994; Casassus (2001), entre outros), a trajetória da Educação no Brasil e em Minas Gerais (Plank (2001); Xavier e Cribari (2010); Cury (2016), entre outros); o panorama qualitativo do ensino formal no Brasil e em Minas Gerais (Magalhães (2006); Ribeiro (2006), entre outros); e os Planos de Educação Nacional e de Minas Gerais (Bernstein (1997); Molina (2002), entre outros);. Além dos autores aqui citados, este trabalho dialoga com trabalhos de Ahumada (1958); Godet (1971); Lynn (1980); Juran (1988); Tsebelis (1998); Sebastian (1999); Corbucci (2008); Oliveira (2009); Carvalho (2011); Soares e Gelape (2016); e Mendonça (2016, além de relatórios institucionais.




    Na segunda parte deste estudo, encontra-se a análise empírica em que se considerou a tramitação do plano estadual de educação na Assembleia de Minas, além das discussões e trabalhos preliminares. Nessa parte, são apresentadas a Comissão Organizadora e suas reuniões preparatórias para elaboração do PEE e do Fórum Técnico do Plano Estadual de Educação, na etapa de regionalização. São descritas as alterações ocorridas nos encontros regionais e o perfil dos inscritos nas etapas regionais. Com base nesses dados e demais informações obtidas a partir da plenária final do Fórum Técnico de Educação, considerando o Comitê de Representação e a tramitação do Plano Estadual de Educação após o Fórum Técnico, foi realizada a análise de resultados.




    Se em 2001 a taxa de frequência de alunos no Ensino Infantil (0 a 5 anos) era de 55%, em 2012 já se tinha 78,2% das crianças dessa faixa etária em escolas e creches. No que diz respeito à evasão escolar, registrou-se uma redução de 74,2% entre os alunos de Ensino Fundamental (6 a 15 anos) e 43,1% entre os de Ensino Médio (16 a 18 anos). A política de inclusão a crianças com necessidades especiais também foi reforçada ao longo dos últimos anos, passando de cerca de 380 mil matrículas em 2000 para 840 mil 13 anos depois, entre escolas regulares e especializadas. A taxa de analfabetismo funcional também sofreu uma considerável queda, passando de 27,3% em 2001 para 18,3% em 2012. No ensino superior, o percentual de pessoas de 18 a 24 anos que frequentam ou já concluíram a graduação saltou de 7,1 em 1997 para 17,6 em 2011.




    Em Minas Gerais, algumas estatísticas da educação no estado também indicam um cenário positivo. Em 2013, Minas já havia praticamente universalizado o acesso ao ensino fundamental, com 98,7% das crianças de 6 a 14 anos frequentando a escola, superando o percentual do país na mesma faixa etária. A taxa de abandono escolar também sofreu queda, de 16,2% em 2000 para 2,7% em 2013, considerando a faixa da segunda etapa do ensino fundamental (11 a 15 anos). E se em 2000 o estado possuía 295 municípios com um quinto de sua população acima de 15 anos analfabeta, em dez anos o número de municípios mineiros com essa realidade caiu para 137.




    Apesar das conquistas, o Brasil ainda acumula desempenhos pífios em matéria de qualidade de ensino, provando que seu ritmo na superação das carências e limitações no âmbito educacional ainda está muito aquém do necessário para se alcançar em tempo hábil patamares internacionais satisfatórios. Segundo ranking divulgado em maio de 2015 pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil ocupa a 60ª posição entre 76 países avaliados quanto sua qualidade em educação. Se em 2012 13% da população brasileira entre 25 e 64 anos havia alcançado a educação superior, neste mesmo ano o percentual médio dos países da OCDE era de 33%. E se por um lado a alfabetização ultrapassou mais de 90% da população com 15 anos ou mais (IBGE/PNAD, 2010), um quinto desta mesma faixa etária ainda sofre com o analfabetismo funcional, considerada a incapacidade de utilizar da leitura e escrita para solucionar demandas de contexto social do dia a dia (RIBEIRO, 2006).




    O Ensino Médio ainda representa o grande gargalo na continuidade dos estudos. Minas gerais acompanha a tendência nacional de perder parcela considerável de seus alunos nesta etapa de ensino, com uma impressionante taxa de evasão de 47% em 2011, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). É também no ensino médio onde se reside outro grande desafio: a distorção de idade e série. Em 2013, na região do Mucuri, no nordeste de Minas, quase 40% dos alunos do ensino médio não possuem a idade padrão correspondente ao ano que estudam.




    As atribuições do Estado na garantia de uma educação de qualidade e universal possuem sua principal previsão no texto constitucional. Estabelecida pela Constituição Federal como direito social, a educação é tida como dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, sendo sua competência comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme Artigos 6º, 24, IX, 30, VI e 205 da Constituição Federal. Trata-se, portanto, de um dos mais importantes direitos sociais, sem o qual é impossível se chegar aos demais. Especificamente no caso de Minas Gerais, a Constituição Estadual - em seus Artigos 2º, VII, 196 e incisos, 198 e incisos - elenca a garantia da educação como uma das prioridades do Estado, competindo ao estado-membro a sua difusão e baseando o ensino nos princípios da igualdade, liberdade, pluralidade, gratuidade, meritocracia, qualidade e democracia, atuando prioritariamente no Ensino Médio e complementarmente nas demais etapas, em parceria com a União e Municípios.




    O peso dado à questão do ensino e difusão da educação formal no nosso mais recente texto constitucional foi o primeiro passo em busca de uma melhoria na área, tendo como principal protagonista, frise-se, o Poder Público. Paralelamente ao processo de redemocratização pós-ditadura militar, o Brasil se empenhou em fazer parte de importantes encontros internacionais voltados para o fortalecimento em educação. A Conferência Mundial de Educação para Todos (EPT) realizada em 1990 em Jomtien na Tailândia, estabeleceu as principais necessidades para a educação básica. Deste primeiro marco global, seguiram-se duas conferências: a em Dakar, no ano 2000, em que foram elencadas prioridades para educação de jovens e adultos, paridade de gênero e nivelamento de parâmetros de qualidade e a na Coréia do Sul, em 2015, em que se discutiram estratégias na universalização da educação básica, como atesta o Relatório Educação Para Todos No Brasil 2000-2015. O alinhamento do Brasil e, por consequência, do Estado de Minas Gerais com as propostas levantadas nas Conferências Mundiais de Educação para Todos trouxe impactos diretos sobre a forma como devem ser pensadas, elaboradas, consultadas, executadas, conduzidas e fiscalizadas pelo Poder Público.




    Desde a redemocratização, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais tem sido destaque no país tanto na profissionalização de sua estrutura técnica quanto na aproximação da sociedade civil nas discussões públicas. Foi pioneira entre os demais estados da federação na promulgação de sua Constituição Estadual, no desenvolvimento de sistemas de apoio aos gabinetes (por meio do Sistema de Apoio Parlamentar – SISAP), na inauguração de sua Escola do Legislativo e da TV Assembleia, únicas do gênero no país quando de sua criação. Com relação à experiência na promoção da participação e deliberação popular:




    Entre os Legislativos estaduais brasileiros, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) é apontada como uma das que têm experimentado práticas mais ricas no que concerne à gestão da informação e ao fomento de interlocução com a sociedade (ROCHA, 2011). Ainda que esse processo se ligue profundas mudanças por que passou o Brasil após a redemocratização, o contexto nacional mais amplo não explica todo o processo da ALMG, o que se faz evidente por sua singularidade entre assembleias estaduais. (MENDONÇA e CUNHA 2016, p. 282)




    Dessa forma, com um corpo técnico consolidado e uma ampla expertise em eventos institucionais que promovem a participação popular no processo decisório, o parlamento mineiro possuía plenas condições de desenvolver uma plataforma que tratasse com a sociedade em geral sobre o mais recente Plano Estadual de Educação.




    Como previsão constitucional, os Planos de Educação traçam metas e estratégias nos diversos aspectos do sistema de ensino para um prazo de dez anos, podendo ser de nível nacional, estadual ou municipal. No esteio da consolidação do diálogo entre Estado e sociedade em geral desde a redemocratização, os Plano são acompanhados por amplos debates públicos, visando aproximar seu conteúdo às preferências e anseios da população, em especial a mais diretamente envolvida com o sistema de ensino. Como instituição que busca ser a estratificação social da população como um todo, o Poder Legislativo exerce relevante papel na condução desses debates, desenvolvendo plataformas de discussão que reúnem diferentes atores e agendas vindas da sociedade. Ao mesmo tempo que o formato dessas plataformas de discussão influencia no tipo de resultado final para o conteúdo do Plano de Educação, essas mesmas plataformas são influenciadas pelo próprio desenho institucional do Legislativo, sua composição partidária e disputas por interesses distintos.




    Para melhor identificar a atuação dos diferentes grupos envolvidos na elaboração do Plano e, ao mesmo tempo, analisar a atuação do Legislativo em todo o processo de tramitação do Plano no seu âmbito, foram especificadas cinco diferentes arenas de discussão, cada qual com suas respectivas peculiaridades, regras e objetivos. São elas: a Comissão Organizadora, o Fórum Técnico (onde se separou as etapas regionais da final), o Comitê de Representação e a Tramitação Legislativa. Baseado no contorno de cada uma dessas arenas e em seus principais objetivos, foi possível observar como diferentes atores recorreram a diferentes estratégias em cada uma dessas etapas para fazer valer seus interesses.




    A Comissão Organizadora foi a primeira oportunidade de se reunir os Poderes Executivo e Legislativo e a sociedade civil organizada em torno do Plano. Nesse momento, buscou-se desenvolver o contorno de como seria debatido o conteúdo original do Plano no âmbito do Legislativo durante o Fórum Técnico. O formato das discussões, o itinerário dos encontros no interior, a forma como seriam conduzidos os debates, os responsáveis pela condução e operacionalização dos trabalhos, as categorias dos representantes regionais eleitos para a Plenária Final, foram estes os principais elementos desta arena. Nesta arena, o papel do Legislativo (principalmente pela atuação da Gerência de Projetos Institucionais) esteve relacionado principalmente à abertura das reuniões para todos, visando alcançar o máximo de entidades ligadas à causa da educação, bem como de conduzir as reuniões equalizando os diversos tipos de interesse quanto ao formato do Fórum.




    Por sua dimensão e repercussão estado afora, o Fórum Técnico representou uma das principais arenas de discussão a ser analisada pelo estudo. Foram 12 Encontros Regionais em todas as macrorregiões do estado, levando à mobilização de uma série de entidades ligadas aos mais diversos aspectos do sistema de ensino. Nesse momento, a capilaridade, capacidade de mobilização, presença e organização das entidades foi determinante no sucesso da inclusão de suas pautas e preferências como propostas de alteração do Plano. A relação das entidades presentes e o tipo de intervenções realizadas em cada encontro regional (seja alteração, supressão ou inclusão de metas e estratégias) contribuem para a identificação dos atores mais influentes nessa arena específica. Por sua vez, a Etapa Final do Fórum, por reunir um número maior de inscritos e dispor de um formato de discussão diferente do que se viu nos Encontros Regionais, mostrou-se como uma arena à parte, em que atores se organizaram de forma diferente do que se viu na arena anterior para garantir a prevalência de seus interesses. Reunindo os representantes regionais eleitos e os demais inscritos apenas para a Etapa Final, a composição de atores e entidades se mostrou peculiar, favorecendo o emprego de novas estratégias e mobilizações. O uso da estrutura técnica da Assembleia de Minas para apoiar os grupos de discussão durante todo o Fórum Técnico, bem como conduzir os processos de votação de propostas e representantes mostrou ser o principal atributo do Legislativo nesse momento específico.




    Tanto o Documento Final de Propostas quanto a criação do Comitê de Representação (voltado para acompanhar a consolidação do Documento) foram os principais desdobramentos do Fórum Técnico. Pela composição do Comitê e natureza das reuniões realizadas juntamente com a Consultoria de Educação da Assembleia Legislativa, consolida-se a quarta arena de análise desta investigação. Neste momento de revisão das propostas de intervenção aprovadas no Fórum Técnico, a disposição de atores e seu grau de envolvimento na etapa anterior foi determinante para os resultados percebidos.




    Por fim, a Tramitação Legislativa, momento em que o Plano passa efetivamente pelas comissões de mérito da Assembleia e sua posterior aprovação em Plenário, é a última e definitiva arena que trata esta investigação. Nela, o lado técnico do Parlamento, na forma das consultorias que até então conduziam boa parte dos trabalhos, cede espaço para o lado político, na forma dos muitos parlamentares que estiveram envolvidos na discussão do Plano, seja como relatores, membros de comissão ou autores de emendas. Nesse contexto, novas estratégias e atores são percebidos, colocando em evidência interesses até então deixados em segundo plano nas etapas anteriores. O perfil ideológico da maioria dos parlamentares, a disposição das forças políticas nas Comissões e o acesso dado a determinados grupos e entidades neste momento da tramitação são os principais elementos que dão destaque a essa arena.




    Baseado nas arenas de discussão elencadas pelo estudo, na disposição de atores e no uso de estratégias específicas em cada uma delas e principalmente, na forma como a estrutura técnica e política da Assembleia Legislativa se movimentou para dar suporte e contorno ao conteúdo do Plano, é possível concluir se o papel do Legislativo mineiro no processo de construção do Plano Estadual de Educação foi bem exercido.




    Isto posto, os objetivos específicos do trabalho consistiram em: resgatar o desenho institucional das políticas de educação no Brasil para melhor compreender a trajetória do sistema de ensino em Minas Gerais; avaliar a trajetória de nosso modelo federativo com foco nas competências e recursos do Estado-membro; analisar os principais mecanismos de atuação da Assembleia Legislativa de Minas Gerais que permitem impactar nas políticas públicas do Estado; analisar quantitativa e qualitativamente de que maneira o Poder Legislativo mineiro atuou na elaboração do mais recente Plano Estadual de Educação. Baseado nas atribuições constitucionais do Poder Legislativo e em sua atuação pregressa na criação de espaços de discussão sobre políticas públicas diversas, trabalhou-se com a expectativa de que a Assembleia de Minas trataria o Plano de forma profunda, buscando articular atores e grupos diretamente envolvidos no tema, bem como a população como um todo, em torno de seu conteúdo.




    Para encerrar, apresentam-se as considerações finais. Tendo em vista a profundidade do Plano e seu impacto para as políticas de educação no estado a curto e médio prazo, diferentes arenas de discussão foram desenvolvidas no âmbito do legislativo, cada qual com seus respectivos regramentos e dinâmicas, visando ampliar o máximo possível a capilaridade da discussão no estado. Desde a composição da Comissão Organizadora, responsável por pensar a forma como o Plano seria discutido com a sociedade em geral, até a votação final do PEE em Plenário, o Legislativo ofereceu uma série de plataformas de debate aproveitadas de diferentes formas pelos atores e grupos envolvidos.




    Ressalte-se que o enfoque do presente trabalho sobre o parlamento mineiro se justifica não apenas em função da relevância de Minas Gerais na história política e econômica do país como também por sintetizar as contradições sociais percebidas no território nacional como um todo. Tradicional berço de figuras notáveis da política brasileira, Minas Gerais é o objeto ideal para os que se dispõem a melhor compreender as relações de poder em torno de políticas públicas em educação. Isto posto, analisar o papel do parlamento mineiro nas políticas de educação no estado é tarefa de primeira importância.
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